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Eleição para Presidente e Vice-Presidente 

do Supremo Tribunal Federal 

Sessão de 18 de abril de 2001 



O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Senhores 
Ministros, nos termos do art. 12, § 1°, do Regimento Interno, vamos pro­
ceder, hoje, à eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Tribunal, 
para o biênio 2001-2003, dado que o meu mandato findará no próximo 
dia 27 de maio. A eleição deveria ter ocorrido na segunda sessão ordiná­
ria do mês anterior à expiração do mandato, na última quarta-feira. To­
davia, a segunda sessão ordinária deste mês caiu num feriado, pelo que 
não houve sessão. Assim, vamos proceder à eleição hoje. 

Em primeiro lugar, vamos proceder à eleição para a Presidência 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Senhor Secretário fará a distribuição de cédulas. 

Designo escrutinadora a eminente Ministra Ellen Gracie. 

A Senhora Ministra Ellen Gracie - Senhor Presidente, foram 
nove votos para o Ministro Marco Aurélio e um voto para o Ministro 
limar Galvão. 

O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Tenho o 
prazer e a honra de anunciar eleito Presidente do Supremo Tribunal 
Federal o Senhor Ministro Marco Aurélio, com nove votos. Sua Excelên­
cia será o 37s Presidente do Supremo Tribunal Federal na República e o 
48° Presidente desde o Império, considerado o Supremo Tribunal de Jus­
tiça do Império. 

Vamos proceder, agora, à eleição para o cargo de Vice-Presidente 

do Supremo Tribunal Federal. 
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Continuará escrutinadora a eminente Ministra Ellen Gracie. 

A Senhora Ministra Ellen Gracie - Senhor Presidente, foram 
apurados dez votos, nove dos quais ao Ministro limar Galvão e um deles 
ao Ministro Maurício Corrêa. 

Agradeço a Vossa Excelência a honra que me deu. 

O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Tenho o 
prazer e a honra de enunciar e proclamar eleito Vice-Presidente do Su­
premo Tribunal Federal o Senhor Ministro limar Galvão. 

O Senhor Ministro Marco Aurélio - Senhor Presidente, sei 
muito bem que a liturgia da Corte não comporta, nesta Sessão, discur­
sos. Não posso deixar de externar o meu sentimento, todavia. 

Na vida, Senhor Presidente, Senhores Ministros, abracei de for­
ma definitiva duas profissões que se entrelaçam e são das mais gratifi-
cantes para o homem. Refiro-me ao magistério e à magistratura. 

No magistério, na sala de aula, desde o primeiro dia, procurei 
despertar nos alunos o interesse pelo Direito, pela matéria lecionada. Na 
magistratura, sempre entendi que julgar o próprio semelhante, os confli­
tos de interesse que envolvem o homem, é uma sagrada missão. Busquei, 
então, observar o trinômio apontado por Miguel Reale - Lei, Direito e 
Justiça - , com os olhos voltados, acima de tudo, para esta última e fazen­
do-o, passo a passo, apenas me curvando à própria consciência. 

Iniciei os meus dias, Senhor Presidente, no Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, na maravilhosa cidade do Rio de Janeiro. 
E aí, porque lá permaneci um período muito pequeno, não cheguei, na 
alternância salutar praticada no Judiciário, à presidência. Guindado ao 
Tribunal Superior do Trabalho, tornei-me, depois de oito anos, Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho. E seria, a seguir, não fosse o deslocamento 
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honroso para esta Corte, Vice-Presidente de um Presidente exemplar, 

como foi o Ministro Guimarães Falcão, presente nesta assentada. 

Servi, Senhor Presidente, no Tribunal Superior Eleitoral e, tam­
bém ante o critério da alternância e a reserva da cadeira aos egressos do 
Supremo Tribunal Federal, logrei, numa feliz coincidência, presidir as 
primeiras eleições informatizadas. Devo confessar, no entanto, que a ta­
refa não foi árdua, porque já apanhei um trabalho iniciado a seis mãos; 
em um pr imeiro passo, pelo Minis t ro Nér i da Si lvei ra , quando 
implementou o cadastramento informatizado. Tivemos depois, em dinâ­
mica maior, e numa busca incessante de recursos, tarefa suplantada pelo 
Ministro Sepúlveda Pertence, no que dotou a Justiça Eleitoral do indis­
pensável lastro informatizado. E Vossa Excelência, Presidente Carlos 
Velloso, arquitetou, como um bom arquiteto, as eleições informatizadas, 
deixando o planejamento já elaborado, apenas a depender da execução. 
Não poderia, portanto, ao dirigir as eleições informatizadas, ser infeliz 
nessa atuação. 

O que posso dizer neste instante é que continuarei atendendo à 
minha coerência, atuando de forma desassombrada, como cabe, em se 
tratando do ofício judicante, e que levarei em conta o fato de encontrar-
me com uma responsabilidade maior, que é a de dirigir, presidindo o 
Supremo Tribunal Federal, um Poder. Ao exteriorizar o reconhecimento 
aos colegas que observam, nesse ato de eleição, a ordem jurídica, com­
prometo-me, sobretudo, sejam quais forem os ventos com que nos defron­
taremos, em tornar prevalecente, sempre e sempre, a Lei Maior da Re­
pública, a nossa Constituição Federal. 

E o que prometo. 

O Senhor Ministro l imar Galvão - Senhor Presidente, eu tam­
bém gostaria de aproveitar a oportunidade para consignar agradecimen­
tos aos eminentes Colegas, pela confiança em mim depositada e expressa 
nessa sufragação do meu nome para o exercício do honroso cargo de Vice-
Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
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Muito obrigado! 

O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Esse é um 
fato marcante na vida do Poder Judiciário brasileiro. Tem-se, com o ato 
que acabamos de praticar, a afirmação no sentido de que, também nesta 
Casa, sobretudo nesta Casa, se pratica o regime que Winston Churchill 
declarou que, talvez, seja o pior dos regimes políticos, com exceção de 
todos os outros que já tenham sido praticados, o regime democrático. De 
outro lado, a renovação periódica dos cargos de direção do Tribunal é 
princípio republicano e a história do Supremo Tribunal Federal se con­
funde com a história da República. 



Palavras do Senhor Ministro 
CARLOS VELLOSO, 

Presidente 



O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Senhores 
Ministros, declaro aberta a sessão solene destinada à posse do Presi­
dente e do Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, para o biênio 
2001-2003. 

(Execução do Hino Nacional) 

Tenho a honra de convidar o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marco Aurélio a prestar o compromisso de posse na Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, para o biênio que hoje se inicia. 

(O Senhor Ministro Marco Aurélio presta compromisso) 

O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Solicito ao 
Senhor Diretor-Geral que leia o termo de posse. 

(O Senhor Diretor-Geral lê o termo de posse) 

O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) - Declaro 
empossado na Presidência do Supremo Tribunal Federal o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello. Peço a Sua 
Excelência que ocupe o lugar que lhe cabe por direito. 



Palavras do Senhor Ministro 
MARCO AURÉLIO, 

Presidente 



O Senhor Ministro Marco Aurél io (Presidente) - Dando 
continuidade aos trabalhos, convido o eminente Ministro l imar Galvão 
para prestar o compromisso de posse na Vice-Presidência do Supremo 
Tribunal Federal. 

(O Senhor Ministro limar Galvão presta compromisso) 

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Presidente) - Solicito ao 

Senhor Diretor-Geral que leia o termo de posse. 

(O Senhor Diretor-Geral lê o termo de posse) 

O Senhor Ministro Marco Aurélio (Presidente) - Declaro 

empossado no cargo de Vice-Presidente o eminente Ministro limar Galvão. 



Discurso do Senhor Ministro 
CELSO DE MELLO 



Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Marco Aurélio; Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Professor Fernando Henrique Cardoso; Excelentíssimo Senhor Deputado 
Aécio Neves, Presidente da Câmara dos Deputados; Excelentíssimo 
Senhor Senador J a d e r Barbalho, P res iden te do Senado Federa l ; 
Excelentíssimo Senhor Senador José Sarney, que presidiu a República 
nos anos del icados de consol idação da ordem democrát ica em 
nosso País; Eminentíssimo Senhor Cardeal Dom José Freire Falcão, 
Arcebispo de Brasília; Excelentíssimos Senhora e Senhores Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, em atividade e aposentados; Excelentíssimo 
Senhor Procurador-Geral da República, Professor Geraldo Brindeiro; 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Bras i l , Doutor Rubens Approba to Machado ; 
Excelentíssimos Senhores Ministros Presidentes dos Egrégios Tribunais 
Superiores da União; Excelentíssimos Senhores Governadores do Distrito 
Federal e de Estado; Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional e Ministros de Estado; Excelentíssimos Senhores Presidentes 
dos Egrégios Tribunais de Just iça, Tribunais de Alçada, Tribunais 
Regionais Federais , Tr ibunais Regionais do Trabalho e Tr ibunais 
Regionais Eleitorais; Excelentíssimos Senhores Magistrados, Membros 
do Ministério Público e Advogados; Excelentíssimos Senhores Servidores 
da Secretaria do Supremo Tribunal Federal; Excelentíssimas Senhoras 
e meus Senhores. 

Hoje é dia de renovação. E é, também, dia de confirmação de 
nossa fé em valores que jamais poderão ser desrespeitados ou esquecidos. 
Esta solenidade, tão impregnada de sentido histórico, mais do que o 
exercício ritual da transmissão de poder, permite , na incomparável 
importância que assume a posse do eminente Ministro Marco Aurél io 
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Mendes de Far ias Mello, no elevadíssimo cargo de Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, um momento de grande reflexão sobre os 
destinos institucionais do Poder Judiciário brasileiro, hoje tornado fiel 
depositário das legítimas aspirações de um povo que deseja preservar o 
sentido democrático de suas instituições, e, mais do que nunca, quer 
ver respei tada , em toda a sua pleni tude, a autor idade magna da 
Constituição da República. 

A honrosa investidura do Ministro Marco Aurélio, na Presi­
dência do Supremo Tribunal Federal, presta reverência a um magis­
trado que se qualifica, no âmbito da comunidade jurídica, como figura 
respeitável, como homem probo e como pessoa digna, inquestiona­
velmente à al tura das melhores tradições do Poder Judiciário de nosso 
País. 

A posse, a que hoje assistimos, representa, na tradição histórica 
que tem sido invariavelmente observada no Supremo Tribunal Federal, 
um ato de reafirmação de nossa esperança - que se renova a cada 
sucessão na Presidência desta Corte Suprema - de que o Poder Judiciário 
brasileiro manter-se-á fiel à sua alta missão constitucional, continuando 
a ser uma instituição livre de injunções marginais e imune a pressões 
ilegítimas, em condições de cumprir, com incondicional respeito ao 
interesse público e com absoluta independência moral, os elevados 
objetivos para os quais foi ele concebido pelos fundadores da República. 

Este momento, no qual se dá a posse solene de Vossa Excelência, 
na Presidência do Supremo Tribunal Federal, representa, Senhor Ministro 
Marco Aurélio, o prosseguimento de uma jornada na busca e realização 
do propósito maior do Poder Judiciário brasileiro, que é o de servir, com 
integridade e respeito, ao que proclamam a Constituição e as leis da 
República. 

Cabe registrar, neste ponto, que o eminente Ministro Carlos 
Velloso - magistrado notável, jurista de sólida formação doutrinária e 
professor de impecável reputação acadêmica - mostrou-se fiel ao grave 
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encargo que lhe foi confiado por esta Corte Suprema, havendo exercido, 
com dignidade e plena independência, as funções de Juiz e de Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, a que dedicou, com o talento que lhe é 
próprio, o melhor de seus esforços, de que é exemplo o processo de 
modernização administrativa que objetivou preparar o Tribunal para os 
desafios do novo milênio. 

Estamos aqui unidos, Senhor Ministro Marco Auré l io , em 

comunhão com Vossa Excelência, para celebrar um rito de passagem, 
conscientes de que o exercício do poder somente se legit imará com o 
diálogo, com o respeito à diferença, com o acolhimento do pluralismo de 
idéias e com a coexistência harmoniosa entre as diversas correntes de 
ação e de pensamento, pois o Poder Judiciário, em nosso País, não pode 
ser uma Instituição dividida e, muito menos, fragmentada por eventuais 
dissensões que se registrem em seu corpo orgânico. 

Um Poder Jud ic iár io i n d e p e n d e n t e e consciente de sua 
missão histórica e do elevadíssimo papel institucional que lhe cabe 
desempenhar , em p len i tude , no seio de u m a sociedade abe r t a e 
democrá t ica , c o n s t i t u i a cer teza e r e p r e s e n t a a g a r a n t i a da 
intangibilidade dos direitos, da ampliação do espaço das liberdades 
públicas, da essencial superioridade da Lei Fundamental da República e 
do prevalecimento da supremacia do interesse social, espec ia lmente 
em um País em que se evidenciam - num plano de quase insuperável 
polaridade dialética - relações antagônicas e conflituosas que submetem 
pessoas indefesas ao arbítrio do Estado onipotente ou que expõem essa 
massa enorme de explorados e despossuídos à avidez predatória daqueles 
que desprezam, com insensível desrespeito às leis, à consciência moral, à 
solidariedade social e à Constituição, os valores básicos sobre os quais se 
funda qualquer sociedade digna, justa e fraterna. 

Neste particular momento histórico, Senhor Presidente, em que 
a magistratura brasileira se situa entre o seu passado e o seu futuro, 
cumpre dar relevo - ante a inquestionável importância de que se reveste 
- à luta pelos direitos humanos. 
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Essa luta - que há de ter o significado de um processo contínuo e 
permanente na vida de nosso povo e de nosso País - deve também refletir 
um compromisso ético e político irrenunciável dos juizes brasileiros. 

Cabe reconhecer o significado extremamente positivo da 
existência, em nosso País, do Plano Nacional de Direitos Humanos e da 
legislação que define e pune o crime de tortura, o que revela a alta 
sensibilidade da Presidência da República e do Congresso Nacional, no 
tratamento de questões tão importantes para a nossa consciência de 
pessoas comprometidas com a causa dos direitos humanos. 

Os juizes brasileiros, no entanto, não podem permanecer 
alheios a denúncias - como as divulgadas, na data de ontem, pela 
Anistia Internacional, cujo relatório (Informe 2001), sobre a situação 
dos direitos humanos no Brasil, mostra que, lamentavelmente, em nosso 
País, ainda ocorrem, com preocupante freqüência, torturas, mortes de 
pessoas sob custódia policial, tratamento cruel e degradante dispensado 
a adolescentes presos, execuções sumárias e prática de violência arbitrária 
por agentes do Estado. 

Ao Magistrado, Senhor Presidente, incumbe o desempenho 
incondicional de um dever que lhe é inerente: o de velar pela integridade 
dos direitos fundamentais de todas as pessoas, o de repelir condutas 
governamentais abusivas, o de conferir prevalência à essencial dignidade 
da pessoa humana, o de fazer cumprir os pactos internacionais que 
protegem os grupos vulneráveis expostos a práticas discriminatórias e o 
de neutralizar qualquer ensaio de opressão estatal. 

O fato irrecusável é um só, Senhor Presidente. Com a restauração 
da ordem democrática, o Poder Judiciário - especialmente após a 
Constituição de 1988 - tornou-se um dos atores políticos mais 
relevantes no âmbito do processo institucional em curso no Brasil. 

A crescente demanda de jurisdição passou a representar um 
dos sinais mais positivos da posse consciente e militante da cidadania, 
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estimulando o exercício pleno dos direitos e garantias fundamentais, 
notadamente naquelas situações de antagonismo entre os indivíduos e 
os grupos sociais, de um lado, e o Poder Público, de outro. 

A possibilidade de solução jurisdicional dos conflitos sociais 
representa índice revelador do grau de desenvolvimento cultural dos 
povos e significa, por isso mesmo, a diferença fundamental entre 
civilização e barbárie, pois, onde inexiste a possibilidade do amparo 
judicial, há, sempre, a realidade opressiva, sombria e intolerável do 
arbítrio do Estado. 

E também chegado o momento de intensificar a discussão 
em torno da reforma do Poder Judiciário, hoje em tramitação 
perante o Senado da República, ampliando o círculo dos protagonistas 
centrais desse debate, para, nele, incluir, democraticamente, de 
maneira cada vez mais ampla, todos os segmentos da sociedade civil, 
em ordem a conferir, às decisões que venham a ser tomadas pelo 
Congresso Nacional (que é a instância formal de poder, competente 
para a adoção de tais medidas), o necessár io coeficiente de 
legitimidade político-social. 

Na realidade, a reforma judiciária, para legi t imar-se 
plenamente, deverá instituir um sistema de administração da justiça 
que se revele processualmente célere, tecnicamente eficiente, 
politicamente independente e socialmente eficaz. 

A questão do Poder Judiciário revela-se impregnada de forte 
componente político-institucional. Por isso mesmo, a reforma judiciária 
é demasiadamente importante para ser apenas discutida pelos 
operadores do Direito. É por tal razão que se impõe a ativa 
participação de todos os cidadãos nesse debate, pois a possibilidade 
de ampla reflexão social em torno da questão judiciária - que hoje 
constitui dado revelador da própria crise do Estado - , além de 
dar significado real à fórmula democrática, terá a virtude de atribuir 
plena e essencial legitimação ao processo decisório instaurado 
perante o Congresso Nacional. 
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É par t icularmente significativo o momento histórico em que 

Vossa Exce l ênc i a , S e n h o r M i n i s t r o M a r c o A u r é l i o , chega à 

P r e s i d ê n c i a do S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l , e s p e c i a l m e n t e se 

considerarmos que, no Brasil , as reformas, mais do que nunca, são 

necessárias , porque é intenso o desejo de transformação manifestado 

pelos cidadãos deste País . 

Sabemos todos que não pode haver ordem e nem democracia, 

onde as desigualdades imperam, onde a justiça falha e onde a opressão 

sufoca os anseios de liberdade. 

Nesse contexto, em que as reformas se tornam imperiosas e em 

que o processo de modernização do Estado se faz necessário, cabe ter 

presente a gravíssima responsabilidade que se impõe ao Poder Judiciário, 

e que Vossa Excelência, quando de sua eleição para a Presidência deste 

Tribunal, sintetizou em fórmula lapidar: fazer prevalecer, sempre, "sejam 

quais forem os ventos com que nos defrontarmos", a autoridade suprema 

da Lei Fundamental da República. 

E s s e c o m p r o m i s s o , Senhor P r e s i d e n t e , é t a m b é m o 
c o m p r o m i s s o do S u p r e m o Tr ibuna l Federa l , pois, no Estado 

Democrático de Direito, não há - e nem pode haver - margem de tolerância 

para com interpretações jurídicas, que, longe de se ajustarem à ordem 

constitucional, culminem, paradoxalmente, por deformar o significado 

da própria Constituição da República. 

O Supremo Tribunal Federal - que é o guardião da Constituição, 

por expressa delegação do Poder Constituinte - não pode renunciar ao 

exercício desse encargo, pois, se a Suprema Corte falhar no desempenho 

da gravíss ima atribuição que lhe foi outorgada, a integr idade do 

sistema político, a proteção das liberdades públicas, a estabilidade do 

ordenamento normativo do Estado, a segurança das relações jurídicas 

e a legit imidade das instituições da República restarão profundamente 

comprometidas. 
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Nada compensa a rup tura da ordem constitucional. Nada 
recompõe os gravíssimos efeitos que derivam do gesto de infídelidade 
ao texto da Lei Fundamental. 

Nenhum dos Poderes da República, Senhor Presidente, pode 
submeter a Constituição a seus próprios desígnios e a avaliações 
discricionárias fundadas em razões de conveniência política ou de 
pragmatismo institucional, eis que a relação de qua lquer dos t rês 
Poderes, com a Consti tuição, h á de ser , necessa r i amen te , u m a 
relação de respe i to incondic ional , sob pena de juizes, legisladores 
e a d m i n i s t r a d o r e s c o n v e r t e r e m o a l to s ign i f i cado do E s t a d o 
Democrático de Direito em uma palavra vã e em um sonho frustrado 
pela prática autori tária do poder. 

Sob tal perspectiva, Senhor Presidente, cumpre observar o 
itinerário histórico do Supremo Tribunal Federal, cujas dec i sões -
muitas vezes proferidas em momentos críticos de declínio agudo das 
liberdades civis e políticas em nosso País - devem representar valioso 
paradigma de reflexão no esforço de construção da cidadania e da ordem 
democrática no Brasil. 

E, nesse contexto, Senhor Pres iden te , to rna-se imperioso 
relembrar a alta significação política e jurídica de que se revestiram, no 
processo de edificação da República, de construção da Federação e de 
consolidação da prática dos direitos fundamentais, os votos vencidos , 
proferidos em memoráveis julgamentos, por juizes eminentes desta 
Corte Suprema, cujas lições a inda i luminam os nossos caminhos, 
ajudando-nos a forjar, em nossos espíritos, a consciência superior da 
liberdade e da cidadania. 

Aquele que vota vencido, Senhor Presidente, não pode ser visto 
como um espírito isolado nem como uma alma rebelde, pois, muitas vezes, 
é ele quem possui o sentido mais elevado da ordem e da jus t iça , 
exprimindo, na solidão de seu pronunciamento, uma percepção mais 
aguda da realidade social que pulsa na coletividade, antecipando-se, 
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aos seus contemporâneos, na revelação dos sonhos que animarão as 
gerações futuras na busca da felicidade, na construção de uma sociedade 
mais jus ta e solidária e na edificação de um Estado fundado em bases 
genuinamente democráticas. 

Aquele que vota vencido, por isso mesmo, Senhor Presidente, 
deve merecer o respeito de seus contemporâneos, pois a história tem 
registrado que, nos votos vencidos, reside, muitas vezes, a semente 
das grandes transformações. 

Poderia mencionar, neste passo, o nome do Juiz Oliver Wendell 
Holmes Jr., que se notabilizou, na Suprema Corte dos Estados Unidos da 
América, nos longos anos que ali permaneceu (1902-1932), por suas 
dissent ing opinions, por seus votos vencidos, que, mais tarde, viriam a 
converter-se em expressão da jurisprudência predominante naquele 
alto Tribunal. 

Revela-se mais importante, no entanto, Senhor Presidente, 
relembrar, a propós i to dos votos vencidos , a própria experiência 
histórica do Supremo Tribunal Federal brasileiro. 

Para tanto, e sem prejuízo de outros casos de grande relevância, 
bas ta -me recordar o memorável julgamento do Habeas Corpus 
n 9 300, impetrado, perante este Supremo Tribunal Federal, por Rui 
Barbosa, patrono dos Advogados Brasileiros, em favor de oficiais generais, 
de senadores da República, de deputados federais, de jornalistas, como 
José do Patrocínio, e de poetas, como Olavo Bilac, atingidos em seus 
direitos e em suas liberdades, por atos prepotentes e arbitrários do 
Marechal Floriano Peixoto, então no exercício da Presidência da 
República. 

No histórico julgamento desse habeas corpus, denegado pelo 
Supremo Tribunal Federal, em julgamento ocorrido em 23 de abril de 
1892, destaca-se, até hoje, o luminoso voto venc ido proferido pelo 
Ministro Piza e Almeida, que não hesitou em sustentar a tese - que, 
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embora solitária, viria a transformar-se, alguns anos depois, no núcleo 
da jur isprudência dominante nes ta Suprema Corte, chegando, até 
mesmo, a ser consagrada em textos constitucionais posteriores - na 
qual acentuava que os abusos, mesmo quando praticados na vigência 
do estado de sítio, pela Presidência da República, estão sob a jurisdição 
imediata do Supremo Tribunal Federal , cuja competência, em ta l 
matér ia , pode e deve ser exercida, a inda que o próprio Congresso 
Nacional não se t enha pronunciado sobre a adoção dessa medida 
extraordinária de defesa do Estado, e i s que os poderes de crise , 
atribuídos ao Chefe do Executivo, n ã o são i l i m i t a d o s e n e m se 
revelam superiores à autoridade da Constituição. 

Afirmou-se, ainda, nesse histórico voto vencido, que a cessação 
do estado de sítio importava em restabelecimento imediato das garantias 
constitucionais, pois a prisão e o desterro, por ordem meramen te 
administrativa, não poderiam prolongar-se indefinidamente, sem processo 
e sem possibilidade de controle jurisdicional. 

Essa t e s e , Senhor Presidente, tão cara à preservação das 
liberdades individuais, apenas veio a prevalecer a lguns anos depois , 
por efeito da irresistível força fecundante de que pode revestir-se um 
simples voto vencido. 

Tem inteira razão, pois, Raymundo Faoro, quando enfatiza 
que o voto vencido, muitas vezes, "representa a honra de um corpo 

político, alicerce da opinião vencedora num passo subseqüente. É o voto 

da coragem, de quem não teme ficar só..." (apud Flávio Flores da Cunha 
Bierrenbach, "Quem tem medo da Constituinte", prefácio, 1986, Paz e 
Terra). 

E tempo de concluir, Senhor Presidente. E, ao fazê-lo, devo 
registrar que Vossa Excelência, ao longo de sua administração, contará 
com a valiosa experiência e com a importante colaboração do eminente 
Ministro l imar Galvão, Juiz exemplar que dignifica esta Corte Suprema, 
honrando-a com a integridade de seu caráter, com a excelência de sua 
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vasta cultura jurídica e com a alta responsabilidade com que exerce o 
ofício jurisdicional, associando, a seus atributos de magistrado, não só os 
predicados que o d i s t ingui ram em profícua car re i ra de professor 
universitário, como, também, a condição de quem já presidiu, com brilho, 
a mais Alta Corte de Justiça Eleitoral de nosso País. 

O Supremo Tribunal Federal, em cujo nome tenho o privilégio 
de discursar, saúda Vossas Excelências, Senhor Presidente, Ministro 
Marco Aurél io, e Senhor Vice-Presidente, Ministro l imar Galvão, 
desej ando-lhes gestão profícua, assegurando-lhes apoio solidário na 
superação dos graves desafios que certamente surgirão ao longo do 
desempenho de suas novas e elevadas funções e e s t e n d e n d o , em 
saudação especial , os respei tosos cumpr imen tos des ta Corte às 
Excelentíssimas Senhoras Sandra De Santis Mendes de Farias Mello, 
ilustre Magistrada integrante do Poder Judiciário do Distrito Federal, 
e Terezinha Sílvia Lavocat Galvão, eminente Procuradora de Justiça 
aposentada do Ministério Público do Distrito Federal, dignas esposas 
dos homenageados, com quem partilhamos, ao lado de seus filhos e 
familiares, este momento tão pleno de significação em suas vidas e, 
também, na história desta Suprema Corte. 



Discurso do Doutor 

GERALDO BRINDEIRO, 

Procurador-Geral da República 



Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Marco Aurélio; Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Federativa do Brasil, Professor Fernando Henrique Cardoso; 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, Senador Jader Barbalho; Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Aécio Neves; Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney, ex-Presidente da República e do Congresso 
Nacional; Eminentíssimo Cardeal Arcebispo de Brasília, Dom José Freire 
Falcão; Excelentíssimos Senhores Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
Excelentíssimos Senhores Ministros aposentados desta Colenda Corte; 
Excelentíssimos Senhores Ministros de Estado; Excelentíssimo Senhor 
Advogado-Geral da União; Excelentíssimos Senhores Parlamentares; 
Excelentíssimos Senhores Presidentes dos Tribunais Superiores da União; 
Excelentíssimos Senhores Ministros dos Tribunais Superiores; 
Excelentíssimos Senhores Governadores de Estados e do Distrito Federal; 
Excelentíssimos Senhores Embaixadores; Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
Excelentíssimos Senhores Magistrados, Membros do Ministério Público, 
Advogados; Excelentíssima Senhora Doutora Sandra De Santis Mendes 
de Farias Mello, esposa do Ministro-Presidente; Excelentíssima Senhora 
Doutora Terezinha Sílvia Lavocat Galvão, esposa do Ministro Vice-
Presidente; Demais familiares e amigos, de ambos, presentes nesta 
solenidade; Senhoras e Senhores. 

O Supremo Tribunal Federal é o guardião máximo da Consti­
tuição e das liberdades. É ainda, como Tribunal da Federação, o vigia 
da unidade do Direito Nacional. A Constituição brasileira de 1988, no 
âmbito da ordem econômica e social, estendeu ainda mais, como nunca 
na História da Corte, suas graves responsabilidades na proteção da 
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ordem jurídica democrática no País. Equal Just ice under Law, Justiça 
igual para todos segundo o Direito, é a frase inscrita no frontispício do 
prédio da Suprema Corte dos Estados Unidos da América que inspirou 
a criação no Brasil, nos primórdios da República, do Supremo Tribunal 
Federal. 

O Eminente Ministro Marco Auré l io , que hoje assume a 
Presidência desta Colenda Suprema Corte, é jurista de perfil liberal e 
progressis ta , defensor in t rans igente das l iberdades e com grande 
sensibilidade às questões sociais. As qualidades morais e intelectuais de 
Sua Excelência são conhecidas de todos. Vindo de uma nova geração de 
jur is tas da melhor estirpe, amante da polêmica na medida em que o 
contraditório leve à aplicação do melhor Direito e da melhor Justiça, não 
poupa energias nos debates com sua inteligência e o seu talento na defesa 
de suas convicções, enriquecendo a jurisprudência deste Excelso Pretório. 

Sua formação humanís t i ca e profissional, seu idealismo e 
apaixonado compromisso com princípios fazem-me lembrar o Justice 
Hugo Black da Suprema Corte Americana, defensor da doutrina da 
absoluta liberdade de expressão, nos moldes da I s Emenda à Constituição 
Americana, e que, ao lado dos Justices Douglas e Brennan e do Chief 
Justice Warren, tanto contribuiu para a evolução do ativismo judicial 
na defesa das l iberdades e dos direitos civis. Lembra-me a inda o 
pensamento do Professor norte-americano Ronald Dworkin, autor dos 
livros "Freedom's Law: The Moral Reading of the American Constitution" 

(Direito da Liberdade: A Leitura Moral da Constituição Americana) e 
"Taking Rights Seriously" (Levando a Sério os Direitos), em que distingue 
princípios de políticas públicas. 

Este Colendo Supremo Tribunal Federal, no exercício de sua 
jurisdição constitucional, com a dimensão política de suas responsabili­
dades, no sentido mais puramente helênico, como diria o Saudoso Minis­
tro Aliomar Baleeiro, ex-Presidente desta Casa, é extremamente enri­
quecido com a divers idade do perfil dos seus Eminen tes Ju izes , 
prestigiando os valores essenciais exigidos pela sociedade. 
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Professor universitário, ex-advogado militante, ex-Membro do 
Ministério Público do Trabalho, ex-Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
do Rio de Janeiro, o Eminente Ministro Marco Aurélio foi nomeado em 
1981 Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, com pouco mais de 35 
anos de idade, idade mínima prevista na Constituição para o cargo. E, 
após operosa e frutífera experiência de nove anos na mais alta Corte 
Trabalhista, foi nomeado em 1990, com apenas 43 anos de idade, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Saudoso Ministro Carlos Madeira. 

Do seu extenso c u r r i c u l u m v i t a e des tacam-se i n ú m e r a s 
conferências e palestras proferidas em congressos nacionais e interna­
cionais e t r a b a l h o s e es tudos publ icados em r e v i s t a s j u r í d i c a s 
especializadas. É ainda membro de importantes instituições jurídicas e 
profissionais, tendo sido condecorado com as mais al tas comendas e 
honrarias nacionais. 

Ex-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral no biênio 1996-1997, 
naquela Corte presidiu o Eminente Ministro Marco Aurélio com grande 
êxito as primeiras eleições informatizadas em 1996 e caracterizou-se por 
preconizar jurisprudência e doutrina não restritiva de direitos políticos 
na interpretação das inelegibilidades. Neste Colendo Supremo Tribunal 
Federal tem-se notabilizado sobretudo pela sua vigorosa defesa da 
amplitude da jurisdição do Habeas Corpus, do contraditório e da ampla 
defesa, e da doutrina do devido processo legal, tanto o procedural como 
o substantive due process of law nas suas versões originárias do 
Direito Constitucional Anglo-Americano desenvolvido por construção 
jurisprudencial, abrangendo na sua compreensão o devido processo 
legislativo e as jurisdições penal , civil e adminis t ra t iva , ta l como 
estabelecido no art. 5s, incisos LIV e LV, da Constituição Brasileira. 

Com sua intensa e profícua atividade judicante, merecedora do 
valioso reconhecimento do Eminente Ministro Octavio Gallott i ao 
referir-se em discurso ao seu "saber jurídico, dinamismo e senso de 
organização do trabalho", o Eminente Ministro Marco Aurél io tem-se 
revelado um homem do seu tempo e magistrado talvez à frente do 
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nosso t e m p o - quiçá na compreensão t r i d i m e n s i o n a l do t empo 

simultaneamente passado, presente e futuro de Gilberto Freyre -

valendo a lúcida observação do ilustre Mestre do Direito Comparado 

Professor R e n é David: "certos votos vencidos de hoje podem ser o 

anúncio do novo Direito que surge". 

Com acuidade jurídica própria, cul tura geral e imaginação 

criadora, o novo Presidente do Supremo Tribunal Federal define-se como 

um Don Quijote de La Mancha, atento às injustiças da humanidade e da 

própria vida. Sonhar é preciso, diz ele. E, nas palavras de Miguel de 
Cervantes: "Sonhar o sonho impossível. Vencer o inimigo invencível". 

Não há sonhos impossíveis, nem inimigos invencíveis. 

São suas próprias palavras no discurso de posse como Presidente 

do Tribunal Superior Eleitoral: 

"... prestam um desserviço à Magistratura aqueles que não 

elegeram a bondade, a compreensão desapaixonada, a visão 

predispostamente flexível, a serenidade e lucidez de propósitos 

como instrumentos de trabalho. A esses que sucumbiram ao 

ceticismo, à amargura, aos ressentimentos advindos com as 

inevitáveis desventuras, cabe partir em busca de outros afazeres, 

porquanto a Justiça há de requerer sempre o tributo da fé na 

célere caminhada da humanidade em direção ao bem comum". 

E acrescenta, logo mais adiante, o Eminente Ministro Marco 
Aurélio: 

"... a Democracia, por sua vez filha amada e inseparável da 

Liberdade, condição primeira e única vertente para a plenitude a 

que destinado o homem. 

É manter o otimismo e trabalhar a favor, vencendo eventuais 

obstáculos peculiares a todo início de caminhada. Sem alarde, a 
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Democracia consolida-se irreversivelmente no nosso País e, nos 

dias de hoje, é uma realidade insofismável". 

E arremata, em seguida: 

"Alquimistas do Direito, usaremos não critérios ditados pelas 

circunstâncias ou pelo humor de segmentos da sociedade, quase 

sempre decorrentes de sensacionalismos, mas os estampados em 

normas legais e constitucionais. Teremos sempre presente a 

máxima de que, sendo o Direito uma ciência, o meio justifica o 

fim, e não este aquele". 

Em pronunciamentos recentes tem o novo Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal observado a necessidade de realizar reformas no 
Judiciário, sobretudo relativamente a normas processuais para evitar o 
formalismo excessivo, anacrônico e burocrático, e a proliferação de re­
cursos meramente protelatórios. Confere Sua Excelência maior relevo às 
reformas infraconstitucionais - do que constitucionais - para combater a 
morosidade e promover a celeridade da Justiça. E critica o acúmulo 
excessivo de processos repetitivos nos Tribunais Superiores, especialmente 
no Supremo Tribunal Federal, e o que denomina "instabilidade normativa", 

isto é, as mudanças constantes das normas jurídicas, o que prejudica a 
gradual formação e consolidação da jurisprudência e da doutrina pela 
exegese, dificultando a prestação jurisdicional e a eficácia das decisões 
judiciais. 

Finalizando, apresento a Vossa Excelência, Senhor Presidente 
Ministro Marco Aurélio, em meu nome pessoal e no do Ministério Público 
Brasileiro, nossos melhores votos de muitas felicidades e pleno êxito no 
exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal. Temos todos 
cer teza e confiança na sabedor ia com que Vossa Excelência se 
desincumbirá das responsabilidades da nova investidura na mais alta 
magistratura do Poder Judiciário no País. E esta certeza se enfatiza ainda 
mais por ter Vossa Excelência ao seu lado, na Vice-Presidência deste 
Excelso Pretório, o Eminente Ministro l imar Galvão, cuja experiência, 
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intel igência , saber jur ídico, operosidade e descortino ce r tamente 

engrandecerão a gestão de Vossa Excelência na direção deste Colendo 

Supremo Tribunal Federal. 

Concluo minhas palavras, Senhor Presidente, invocando mais 
uma vez a condição desta Excelsa Corte de Guardiã da Liberdade, pois 
sem ela não há direito que sobreviva, muito menos Justiça, e nunca haverá 
Paz. E recordo o pensamento do jurista Rudolf Von Ihering, na sua 
obra "A Luta pelo Direito", quando diz: "O Direito não é pura teoria, mas 

uma força viva... é um trabalho incessante, não somente dos poderes 

públicos, mas ainda de uma nação inteira". 

Muito obrigado. 



Discurso do Doutor 

RUBENS APPROBATO MACHADO, 

Presidente do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil 



Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio, Digníssimo 
Presidente desta Augusta Corte; Excelentíssimo Senhor Professor 
Fernando Henrique Cardoso, Pres idente da República Federa t iva 
brasileira; Senhora Ministra, Senhores Ministros; Digno Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Jader Barbalho, e da Câmara Federal, 
Deputado Aécio Neves; Ilustre Procurador-Geral da República, Dr. 
Geraldo Brindeiro; Senhores Ministros de Estado, Governadores; Senhor 
Bispo Cardeal Arquidiocesano aqui de Brasília; Autoridades presentes; 
Advogados, Advogadas; Serventuários da Justiça; Membros do Ministério 
Público; minhas Senhoras, meus Senhores. 

Em seus Pensamentos, discorrendo sobre o caráter do homem, 
Montesquieu dizia que "é preciso ter opiniões, paixões, pois só assim 
estamos em uníssono com todo mundo. Todo homem que tem sentimentos 
moderados, aduzia, não está em uníssono com ninguém". 

Permitam-me, Senhores Ministros, tr i lhar pelos caminhos do 
grande filósofo, se não com a mesma destreza do autor de "O Espírito das 

Leis", pelo menos com a intenção de deixar registrada a expressão da 
Ordem dos Advogados do Brasil, nesta quadra particularmente polêmica 
e tensa da vida político-institucional do país. 

E por que é polêmico e tenso o momento que estamos atravessan­
do? Pela razão, Senhora Ministra, Senhores Ministros, de que estamos 
na iminência de abrirmos um ciclo de mudanças fundamentais para o 
revigoramento de nossas instituições. E, também, porque forças do atra­
so teimam em querer segurar a dinâmica do tempo, como se isso fosse 
possível, e, por conseguinte, perpetuar o estado das velhas práticas e de 
uma ordem política compromissada com o passado. 
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Não é de se estranhar que estejamos vivenciando, de maneira 
par t icularmente in tensa na área política, o entrechoque de grupos 
antagônicos. 

A sociedade, pela vontade de suas maiorias, pela arregimentação 
de suas entidades civis, pela força expressiva de figuras ilustres e de 
comportamento ilibado, tem sinalizado no sentido da modernização 
institucional e política, cujos eixos repousam numa base moral e ética. 
Base moral e ética que implica: 

na investigação das denúncias de corrupção que mancham a vida 
de setores da administração pública, de dirigentes, governantes e políticos; 

na punição dos culpados; 

no restabelecimento do império da lei e da ordem, freqüentemente 
vilipendiado pela usurpação das funções do Poder Legislativo por outro e 
por violações a direitos fundamentais retratadas em despótica forma de 
legislar; 

na vontade política de combater a criminalidade, que se expande 
por todas as regiões; 

na necessária e premente reforma política, ferramenta indis­
pensável pa ra a moralização de prát icas e costumes, para a densida­
de doutr inár ia dos part idos, para o aperfeiçoamento da sistemática 
eleitoral; 

no planejamento ordenado de nossas políticas e de nossa infra-
estrutura social e econômica, para não sofrermos com a improvisação, 
pelo terror das incertezas provocadas por ameaçadores "apagões", enfim, 
pelo medo do futuro; 

na eqüitativa distribuição das riquezas nacionais, única condição 

para que o nosso sistema democrático seja enriquecido de conteúdo social; 
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na recriação e multiplicação dos espaços dos cidadãos, de forma a 
motivá-los a inaugurar o ciclo da democracia participativa em nosso país; 

no conceito de Nação em que o espaço do povo ocupe o lugar 
central, lugar hoje tomado pelos privilégios de grupos; 

na subordinação, enfim, do modelo econômico ao projeto maior 
de desenvolvimento social, rejeitando-se a política argentár ia de se 
privilegiar a moeda em detrimento da dignidade humana. 

Senhor Ministro Carlos Mário Velloso: 

Saiba Vossa Excelência que a sua missão à frente do Supremo 
Tribunal Federal, na gestão que ora se encerra, ganhou, por Justiça, o 
reconhecimento de todos os setores da vida brasileira. E, a este reconhe­
cimento, deve-se somar um conjunto apreciável de qualidades de que 
Vossa Excelência é portador, dentre as quais se podem ressaltar o espíri­
to de moderação, a solidariedade que se faz presente em seus gestos de 
amizade, na acolhida franca aos pleitos que lhe são submetidos, na mag­
nanimidade de seus atos, marca própria dos mineiros de grande tempe­
ra. Levamos, todos nós, a certeza de que o preceito de Pascal ilumina sua 
existência - "o prazer dos grandes homens consiste em poder tornar os 
outros mais felizes". 

A OAB lhe transmite, de coração, um Muito Obrigado! 

Senhor Presidente Ministro Marco Aurélio: 

Vossa Excelência assume a Presidência da mais alta Corte de 
Justiça do país, em um momento em que grandes interrogações pairam 
sobre nossas cabeças. Interrogações de toda a ordem e disparadas em 
todas as direções. Há tantas incertezas, e indagações afloram: teremos 
condições de superar o crescente quadro de dificuldades que ameaça 
romper a estabilidade cada vez mais tênue para nossas visões? teremos 
condições de sustar o processo de ruptura constitucional, que desfila aos 
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nossos olhos pela passarela aviltante das Medidas Provisórias, agora 
invadindo e negando os direitos fundamentais? teremos condições de 
assegurar as reformas indispensáveis ao desenvolvimento da ordem 
política, da ordem jurídica, da ordem econômica e da ordem social? teremos 
condições de garantir ao país um programa de desenvolvimento auto-
sustentável, sério, comprometido com a sociedade? 

Senhor Presidente: 

A Ordem dos Advogados do Brasil, ao interpretar os senti­
mentos de parcela ponderável do pensamento nacional, tem as suas dú­
vidas, as suas interrogações, as suas angústias, mas também conserva 
algumas certezas. 

A certeza, por exemplo, de que qualquer passo do país na trilha 
dos avanços institucionais passa, necessariamente, pelo fortalecimento 
do Poder Judiciário. E, por sabermos que os momentos difíceis por que a 
nação passa têm trazido dissabores a este Poder, queremos, neste 
momento, reafirmar a nossa crença, a nossa firme disposição, a nossa 
vontade de estar à frente das lutas que se fizerem necessárias para 
preservar a dignidade da mais alta Corte de Justiça do país, cuja missão, 
de maneira eloqüente e exuberante, foi proclamada por nosso patrono 
Rui Barbosa, em seu célebre discurso sobre o Supremo Tribunal Federal: 

"A garantia da ordem constitucional, do equilíbrio constitucional, 
da liberdade constitucional, está nesse templo da Justiça, nesse inviolável 
sacrário da lei, onde a consciência jurídica do país tem a sua sede suprema, 
o seu refúgio inacessível, a sua expressão final". 

Se, naquele famoso 19 de novembro de 1914, quando tomava posse 
no cargo de presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros, berço da 
OAB, o grande tribuno e jurista verberava contra a investida reacionária 
da nulificação da justiça, esboçada em grandioso projeto de castração do 
Supremo Tribunal Federal, hoje, aqui estamos, na condição de presiden­
te da entidade maior dos advogados, para dizer, ao presidente que toma 
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posse, que a missão da Suprema Corte, nestes momentos conturbados, é 
de extraordinária significação para a paz social. Como lembrava Rui, "os 
tribunais não usam espadas. Os tribunais não dispõem do Tesouro. Os 
tribunais não escolhem deputados e senadores. Os tribunais não fazem 
ministros, não distribuem candidaturas, não elegem e deselegem presi­
dentes. Os tribunais não comandam milícias, exércitos ou esquadras. Mas 
é dos tribunais que se temem e tremem os sacerdotes da imaculabilidade 
republicana". 

Temem os tribunais, sim, os governos arbitrários, as ditaduras, 
os poderes discricionários. Se formos examinar a história do Supremo 
Tribunal Federal, desde a sua criação até os nossos dias, vamos nos 
deparar com algumas das mais belas páginas de civismo e de cidadania, 
como bem o demonstra a professora Emilia Viotti da Costa, em seu 
recente livro "O Supremo Tribunal Federal e a Construção da Cidadania". 

Confrontos históricos com o Executivo, sublevações e golpes de Estado, 
sucessivas constituições, atos institucionais vilipendiosos, suspensão de 
garant ias constitucionais, desobediência às decisões emanadas dos 
Tribunais têm sido uma constante na história do STF. Mas, a dignidade 
desta Excelsa Corte de Justiça se manteve e se mantém, mesmo em 
momentos de grande tensão e contrariedade. 

Algumas passagens são emblemáticas. No nascer da República, 
desgostoso com o desempenho do Supremo Tribunal, o presidente Floriano 
Peixoto nomeia um médico e dois generais para preencherem suas vagas, 
o que mostra como essa Corte teve de suportar, não raro, com galhardia, 
a ira dos governantes. 

A defesa das liberdades civis, o estabelecimento da jurisprudên­
cia, a recorrente reafirmação da inviolabilidade dos direitos constitucio­
nais de reunião e livre manifestação do pensamento passaram a ser, den­
tre outros, os alicerces que, ao longo do tempo, transformaram o STF de 
poder subordinado, como na época do Império, em um poder indepen­
dente. Não foram poucos os constrangimentos, não foram poucas as hu­
milhações. No governo autoritário do Estado Novo, conforme conta a 
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professora Emilia Viotti, os ministros desta Casa passaram por situações 
extremamente difíceis. O ministro Prado Kelly, em 1952, durante 
homenagem ao ministro Laudo de Camargo, assim descreveu a época: 

"O Supremo Tribunal Federal sofria a pior condenação - de viver 
cerceado em um mundo de ficções remanescentes; em derredor dele, ha­
viam ruído todas as colunas da sociedade livre. Dentro das contingências 
em que passou a operar, cada ministro possuía apenas o escudo de sua 
consciência para opor ao mando incontrastável e triunfante. Resguardar 
a dignidade, a fim de acudir ao menos à dignidade alheia; manter a inde­
pendência, para não se anular na submissão geral; desempenhar uma 
função diminuída, para que os restos dela não desaparecessem; dar um 
mínimo de satisfação aos que aspiravam ao máximo de amparo, de modo 
que não lhes faltasse tudo". 

Que bela página de civismo escrita sob o rigor das práticas 
autoritárias, tal como, recentemente, escreveu ao enfrentar a fúria do 
regime militar. E assim, açoitada tantas vezes, vergada, jamais, esta Corte 
cravou suas marcas nos ciclos sucessivos da cultura jurídica, institucional 
e política do país. São marcas profundas deixadas nos períodos da 
liberalização do Estado Novo, no ciclo da redemocratização e nas décadas 
mais recentes. Uma conclusão se faz necessária: a modelagem do nosso 
sistema político-institucional deve, e muito, à ação do Supremo Tribunal 
Federal. 

Por isso mesmo, precisamos realçar a missão política desta Corte. 
Missão, às vezes, incompreendida e até questionada. Não tenhamos 
dúvida, porém, que integra a sua identidade. Ao avaliar e descrever as 
funções do Poder Judiciário, nos Estados Unidos, na viagem que fez, em 
1831, Alexis de Tocqueville, em seu famoso testemunho "A Democracia 
na América", reconhecia: "as instituições judiciárias exercem uma grande 
influência sobre o destino dos anglo-americanos; têm um lugar muito 
importante entre as instituições políticas propriamente ditas". 

A observação se faz oportuna para entendermos a função política 
do Supremo Tribunal Federal, função ainda mais aceitável quando 
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compreendemos que a democracia não se restringe a uma técnica de or­
ganização e administração do poder, completamente dissociada de fins e 
valores, e das condições sociais, polí t icas e econômicas do pa ís . 
Tocqueville, Rousseau e Aristóteles jamais concordariam que a de­
mocracia fosse considerada apenas como sistema de observância de re­
gras técnicas formais. A Democracia se alimenta do espírito do tempo, 
dos valores éticos e morais, da dinâmica das circunstâncias, das deman­
das sociais, das pressões e contrapressões, enfim, da cadeia que une os 
elos dos sistemas sociais, econômicos e políticos. E, ao colocar os seus 
traços nessa moldura democrática, o Supremo Tribunal Federal está, 
efetivamente, desempenhando um papel que transcende o escopo técnico 
de suas funções constitucionais. Reside aí seu papel político. O Poder 
Judiciário deve-se impor como Poder que é, verdadeiro bastião do impé­
rio da cidadania. 

Senhor Ministro Marco Aurélio: 

Os advogados brasileiros aplaudem sua eleição para presidir a 
mais Alta Corte de Justiça do país, bem assim do Ministro l imar Galvão, 
acreano ilustre e excelso Magistrado, para o cargo de Vice-Presidente 
desta Augusta Corte. Posso garantir que o ânimo dos advogados está 
em festa. E se está em festa, é porque Vossa Excelência encarna um 
elevadíssimo conceito perante todos nós. 

Temos a mais sincera convicção de que saberá exercer com digni­
dade, competência, destemor e altanaria a Presidência da mais Elevada 
Corte de Justiça do país. Conhecemos e admiramos a grandeza de suas 
atitudes, a postura independente do magistrado imanente a seus atos, a 
integridade de uma personalidade irreprochável, mesmo que possa pare­
cer polêmica. 

Não podemos deixar de registrar, mais uma vez, o fato de que 
sua posse na Presidência do STF ocorre em um momento particularmente 
agudo de nossa história. O Brasil que se descortina está a exigir do Poder 
Judiciário grandes responsabilidades e uma atenção toda especial para o 
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da vida política e institucional. O espírito de independência, encarnado 
por Vossa Excelência, se ajusta plenamente aos desafios das novas 
realidades institucionais. 

Também é nossa crença de que filigranas de natureza adminis­
trativa que seguramente há de encontrar, algumas até com intenção de 
restringir o escopo administrativo da Presidência da Corte, não serão 
obstáculos à eficácia da gestão, porque, há de se lembrar, o estilo é o 
homem. Diz a Sagrada Escritura que "nenhum homem, por maior esfor­
ço que faça, pode acrescentar um palmo à sua altura" e alterar o pequeno 
modelo que é o corpo humano. Esta sábia lição quer significar também 
que força externa alguma conseguirá alterar a grandeza de um caráter. 

Ministro Marco Aurélio: em homenagem final, desejando-lhe 
todo sucesso em sua grandiosa missão, permita-me fazer minhas as 
palavras de Proust: "Os que produzem obras geniais não são aqueles 
que vivem nos meios mais delicados, que têm a conversação mais 
brilhante, a cultura mais extensa, mas os que tiverem o poder, deixando 
subitamente de viver para si mesmos, de tornar a sua personalidade igual 
a um espelho, de tal modo que a sua vida aí se reflita". 

Muito Obrigado. 



Discurso do Senhor Ministro 
MARCO AURÉLIO, 

Presidente 



Excelentíssimos Senhores Ministros do Supremo Tr ibunal 
Federal, autoridades presentes, meus familiares, minhas Senhoras e meus 
Senhores, permitam-me uma saudação concentrada, uma saudação 
econômica, na pessoa do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Professor Fernando Henrique Cardoso. 

Senhores, 

A nova organização mundial das relações humanas exige do Poder 
Judic iár io brasi leiro o red imens ionamento de seu próprio papel , 
compreendendo-se e, mais do que isso, comprometendo-se definitivamente 
como responsável por prestação jurisdicional mais ampla e eficiente, mais 
afinada com uma realidade afeita a vertiginosas, surpreendentes e 
constantes mudanças. J á muito distante está a época em que incumbia 
precipuamente ao Judiciário dirimir conflitos de interesses individuais, 
em relações t íp icas de direi to civil. N u m pr imeiro i n s t a n t e de 
transformações econômicas radicais, a sociedade brasileira, mormente a 
comunidade jurídica, reivindicou e conseguiu consolidar e efetivamente 
fazer valer os direitos sociais. Enorme foi, então, o avanço promovido 
pela criação da Justiça do Trabalho, da qual sou egresso e de onde provém 
toda a minha formação humanística e profissional. A repercussão desse 
fato foi sentida em todas as camadas da população, principalmente nas 
mais desprotegidas. Uma nova organização social foi aos poucos se 
delineando, até se impor, definitivamente. 

Pois bem, no alvissareiro início do terceiro milênio, já passa da 
hora de enxergar que modificações se afiguram indispensáveis para que 
o Poder Judiciário cumpra o papel constitucional que lhe foi destinado: é 
tempo de acurar-se o olhar para a necessidade de a Justiça no Brasil 
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ultrapassar uma nova fronteira, desta vez voltada à preservação das 
garantias dos direitos humanos, aqui considerados em significado mais 
amplo, a contemplar direitos coletivos, dos povos, da humanidade. Numa 
época em que o tecnicismo exacerbado, a quase obsessiva especialização 
das c iências , a danosa impessoa l idade das relações econômicas 
contemporâneas promovem desvirtuamento ímpar de valores, convém a 
toda a sociedade, sobretudo aos magistrados, restabelecer o enfoque no 
ser humano. Por dever de ofício, cabe a nós, magistrados e operadores do 
Direito, não medir esforços para colocar o homem como cerne, princípio e 
finalidade última de todas as ações, e não o progresso vazio dos modelos 
econômicos impor tados , não a p rodu t iv idade cada vez maior , a 
transformar trabalhadores em máquinas robotizadas, não os contratos 
tecnocratas, não os interesses corporativos, não a letra inerte de legislações 
muitas vezes obsoletas. Não, de forma alguma. A ninguém mais escapa 
que o Poder Judiciário não é um mero aplicador de lei, pois deve, acima 
de tudo, indicar e consagrar o que é justo. 

E não é justa a opressão do homem pelo homem. Até aqui, a 
festejada evolução tecnológica não serviu para beneficiar a maioria. No 
Brasil, país que lamentavelmente disputa as primeiras colocações no rol 
dos grandes concentradores de riqueza, os abismos sociais aprofundam-
se dia após dia. As garantias constitucionais a poucos alcançam - é ínfima 
a porcentagem dos brasileiros que tem acesso ao Judiciário. Não obstante, 
a esta a l tura , a n inguém se permite ignorar que, princípio básico 
elementar, sem o qual não sobrevive a mais incipiente democracia, a 
Justiça deve ser acessível a todos. Mais do que isso: a garantia de acesso 
e de exercício de direitos é responsabilidade também do Executivo e do 
Legislativo. É tempo, assim, de contar-se com o Estado suficientemente 
estruturado e aparelhado para tanto; é tempo de proporcionar-se, aos 
menos afortunados, de maneira iniludivelmente eficaz, a assistência 
jurídica integral e gratuita; é tempo de a população já poder dispor dos 
essenciais serviços da Defensoria Pública, nos Estados e no âmbito da 
União , em moldes sat isfatórios; é tempo, alfim, de as g a r a n t i a s 
const i tucionais sa í rem do papel, revelando-se como ins t rumentos 
concretos e ao alcance de todo e qualquer cidadão. Ao Poder Judiciário 
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cumpre, por sua vez, ao interpretar a lei, ato de vontade, assumir a cota 
de responsabilidade que lhe cabe na promoção da cidadania e da justiça 
social. 

As distorções que ora atingem o Poder Judiciário resultaram de 
antigos e conhecidos equívocos diuturnamente retroalimentados. Um 
deles, a instabilidade normativa, desaguou numa avalancha de processos, 
circunstância que acabou por distraí-lo do papel ativo que lhe compete 
na imprescindível preservação dos direitos humanos. É inegável que a 
profusão de processos amesquinhou o papel do Supremo Tribunal Federal, 
que não pode ficar reduzido à simples condição de quar ta instância 
deliberativa. Urge que a atribuição constitucional a si destinada desde os 
primórdios da República seja melhor aqui la tada , em benefício do 
aprimoramento da prestação jurisdicional. A função da Suprema Corte 
não é julgar, caso a caso, milhares de demandas idênticas, repetidas, 
como que a prestigiar, com sua intervenção, o que foi decidido nas outras 
importantes instâncias judiciais. O juiz de primeiro grau e o órgão revisor 
competente hão de ter sua jurisdição valorizada e fortalecida. A atuação 
dos tribunais superiores deve ser reconhecida pela envergadura da causa, 
afastando-se a automaticidade na interposição do recurso. Cabe ao 
Supremo o papel de Corte constitucional, afirmadora de valores essenciais, 
inafastáveis, a serem reverberados por todo o Judiciário de maneira 
sintonizada com o tempo, com as necessidades da população, com o 
reequilíbrio das posições, de forma a fazer justiça social, sem a qual não 
há Justiça nem, portanto, Estado Democrático de Direito pleno. 

Eis um aspecto em que se esbarra sempre na velha e repisada 
questão, entrave que aborrece só à simples lembrança. Rui afirmava que 
Justiça morosa não é Justiça. De fato, é lastimável que a lentidão da 
Justiça brasileira sirva até mesmo de trampolim para o escárnio de 
autoridades constituídas, circunstância que desgasta sobremaneira o 
Judiciário e enfraquece todas as instituições. O socorro à Just iça é 
possibilidade que muitas vezes soa para o cidadão comum como ameaça 
de não-solução de conflitos, um caminho para não prevalecer o direito, 
quando deveria ser precisamente o contrário. E, nesse ponto, a postura 
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ado tada pelo Es tado é de molde a del imitar o cerne da questão. 
Infelizmente, nas últimas décadas, o Estado brasileiro, ao invés de voltar-
se ao atendimento dos interesses primários coletivos, menospreza-os, 
resultando dessa inadmissível atitude a constatação de que hoje figura, 
como parte passiva, em número desmedido de processos, o que vem a 
ser flagrante contra-senso, porquanto o Estado existe para viabilizar a 
almejada segurança jurídica, o bem-estar geral. E já que o Estado tudo 
pode - legisla, executa as leis e julga as controvérsias surgidas das 
múltiplas relações jurídicas - , que o faça bem; que atue com os olhos 
voltados à certeza de que o cidadão comum tem como parâmetro a 
conduta das autoridades legitimamente constituídas. As estatísticas 
bem demonstram o esquecimento dessas premissas, no que revelam, 
por exemplo , a i n u s i t a d a t r a m i t a ç ã o , n e s t a Cor t e , a n t e o 
descumprimento contumaz de sentenças judiciais, de cerca de três mil 
processos que envolvem pedidos de intervenção nos Estados-membros, 
dos quais aproximadamente dois mil concernem ao maior deles, São 
Paulo, sem falar-se naqueles ligados ao inadimplemento dos Municípios, 
porque da competência originária dos Tribunais de Justiça. Enquanto 
isso, proliferam os instrumentos normativos, como se o formal servisse 
ao conserto das mais caóticas situações, como se no Brasil precisássemos 
de mais e mais leis, e não de uma mudança cultural, de homens de boa 
vontade, especialmente dirigentes cumpridores das normas vigentes. 
Em síntese, numa visão panorâmica, percebe-se facilmente o Estado 
brasileiro, de um lado, como legislador excessivo que não raras vezes 
ignora o método e a oportunidade, e, na outra ponta, como agente público 
que nem sempre prima pelo rigoroso respeito à legislação em vigor. No 
meio des te e m a r a n h a d o de funções mal i n t e r p r e t a d a s ou mal 
compreendidas, vê-se o Judiciário, hoje completamente engessado tanto 
pela inoperância de um sistema processual falido como pela deficiência 
de recursos humanos, sobressaindo o reduzidíssimo número de juizes 
em atividade. 

Diversas soluções já foram aventadas por destacados juristas e 
laboriosos legisladores para reverter tão embaraçoso quadro. Fala-se, por 
exemplo, na reforma do Judiciário, na institucionalização da arbitragem, 
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na súmula vinculante, ferramenta incompatível com a espontaneidade 
inerente ao ofício judicante, que, definitivamente, longe está de ser mera 
tarefa burocrática, como que reduzida à simples aposição mecânica de 
carimbos oficiais, nos quais se converterão, sem nenhuma dúvida, esses 
verbetes de nome pomposo. Há também os que apontam para a valorização 
de ações coletivas como forma de racionalização dos trabalhos jurisdicionais 
e proteção de interesses que se irradiam e que, individualmente, encontram 
dificuldades para se tornarem prevalecentes. Tais ações, à luz muitas 
vezes de interpretação excessivamente formalista, acabam não se 
confirmando como instrumentos à disposição para fazer valer direitos já 
consolidados, fenômeno que repercute em preocupante perda de balizas e, 
conseqüentemente , em crescente desrespeito a princípios básicos 
norteadores de uma sociedade que se almeja democrática. Todos parecem 
concordar, porém, que é preciso diminuir o extenso rol dos recursos ora 
existente, homenageando-se o princípio da razoabilidade, a direcionar à 
presunção não do desacerto da decisão proferida, mas da plena harmonia 
com o direito posto; todos admitem que é necessário al terar normas 
processuais em vigor p a r a simplificar os r i tos hoje observados , 
desburocratizando o processo e fechando a porta àqueles que, de maneira 
distorcida e pouquíssimo ética, apostam na morosidade da Justiça, na 
postergação do desfecho das lides. Há de buscar-se a conciliação dos valores 
"justiça" e "segurança jurídica", sem prejuízo, é certo, para o exercício do 
direito de defesa. Todavia, a julgar pela rotina em que se tornou o ato de 
recorrer a uma instância superior, as garantias processuais parecem 
sobrepor-se às de direito mate r ia l . Não h á ma i s como observar 
passivamente que a ineficiência na prestação jurisdicional venha a afastar 
a confiança no Judiciário, derradeira trincheira da própria democracia. 

Cumpre ao Supremo Tribunal Federal discernir sobre o modo de 
apr imora r a forma de acesso de todos à p res tação jur isdic ional . 
Entretanto, para afastar definitivamente essas antigas mazelas, esse 
despropositado estorvo, a repercutir no desvirtuamento das atividades 
precípuas de cada Poder da República, é imprescindível, antes de tudo, 
que a sociedade brasileira mobilize-se junto com o Poder Judiciário para 
refletir sobre a maneira de resolver o problema com os instrumentos 
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disponíveis, sem acenar-se com modificação que, a depender de tantas 
condicionantes, não se torne factível a curto prazo. 

Nesse ponto, convém estimular a mudança de atitude do Poder 
Judiciário que, em paralelo com a organização da sociedade civil, deve 
compreender a democracia participativa como o melhor e mais adequado 
meio para a definição de novas diretrizes. Impõe-se a reorientação do 
Judiciário nacional, para exercer ativamente atribuições que possibilitem 
a realização do objetivo principal e último: a concretização inquestionável, 
e não apenas teórica, virtual, da garantia de acesso à Justiça a todos, 
indistinta e eficazmente, sem o que qualquer democracia não passa de 
caricato arremedo ou mera utopia. 

Senhores, para quem esperava um discurso de posse, lanço aqui 
um manifesto de mobilização dos operadores do Direito e de todo o corpo 
social, em favor da alteração de mentalidade do Poder Judiciário e da 
própria comunidade jurídica, para que participem conosco ativamente da 
reflexão sobre a urgência dessa tarefa, sobre o modo como poderá ser 
realizada, bem como os valores nos quais se assentará. Cada um há de agir 
no âmbito do próprio mister: as faculdades de Direito, na pesquisa e definição 
teórica, no ensino da ética e da filosofia que deverão nortear, agora e no 
futuro, a aplicação do Direito em novos tempos, para tanto contando com o 
entusiasmo, o idealismo e o labor incessante dos doutrinadores, verdadeiros 
artífices do conhecimento como condição intrínseca do progresso e, assim, 
do bem-estar geral; o combativo Ministério Público e a Defensoria Pública, 
na proteção da sociedade e dos hipossuficientes; a Ordem dos Advogados, na 
definição de causas em que possível incluir pleitos ainda inéditos no Judiciário; 
os juizes, materializando o ideal de Justiça e, desse modo, honrando a missão 
sagrada de julgar os conflitos de interesses postos ao seu discernimento, 
sem cuidados outros com ideologias de ocasião ou eventuais repercussões 
neste ou naquele segmento social, mas tendo em vista sobretudo o ministério 
que elegeu: dar a cada qual o que de direito. 

E s t e j a m cer tos os senhores dos desmedidos esforços da 

Presidência do Supremo Tribunal Federal no sentido, desde já, da unidade 
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cada vez maior do Judiciário, predicado indispensável à definitiva 
afirmação deste Poder como aquele que, a partir de nossa Lei Maior, a 
todos submete, a fim de bem desincumbir-se da precípua função 
constitucional a si reservada: a preservação inconteste da segurança na 
vida gregária. A política do Judiciário foge ao sectarismo; a política do 
Judiciário há de ser, sempre e sempre, institucional, voltada aos interesses 
maiores do povo brasileiro. 

Agradeço, em meu nome e no do Vice-Presidente - Ministro limar 
Galvão - , as palavras estimulantes dos oradores desta tarde: do Ministro 
Celso de Mello, que buscou exprimir o sentimento da Corte; do Procurador-
Geral da República, Professor Geraldo Brindeiro, e do Presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil , Dr. Rubens 
Approbato Machado, expressões vivas da magistratura, do Ministério 
Público e dos advogados. Agradeço, na pessoa do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, Professor Fernando Henrique Cardoso, a 
presença de todos que aqui estão, reafirmando, uma vez mais, a crença 
inabalável na supremacia da Constituição Federal. Muito obrigado. 

Aos presentes solicito que aguardem em seus lugares a retirada 
da Corte e demais componentes da Mesa para o salão contíguo, onde 
ocorrerão os cumprimentos. 
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